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Na presente pesquisa, tenho como objetivo discutir como se dá o trabalho pedagógico 

desenvolvido com as crianças sujeitos da Educação Especial, na educação infantil, da 

rede municipal de Florianópolis. Para isso, buscarei compreender o conceito de inclusão 

na Política Nacional e municipal de Educação especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva; analisar os dados referentes às matrículas das crianças sujeitos da educação 

especial na educação infantil da rede citada e por fim compreender como é proposto, 

pelos professores da classe comum e do AEE, o trabalho pedagógico com crianças da 

Educação Especial. Esta pesquisa está vinculada ao projeto intitulado “A escolarização 

de alunos com deficiência e rendimento escolar: uma análise dos indicadores 

educacionais em municípios brasileiros”, que tem caráter interinstitucional e envolve 

pesquisadores da Universidade Estadual de Londrina (UEL), da Universidade Federal 

de São Carlos (UFSCar), da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e da Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul (UFMS). Neste momento apresentarei um recorte dessa pesquisa em 

andamento no Núcleo da UFSC que se refere a analise das matrículas dos alunos 

sujeitos da educação especial na educação infantil do município de Florianópolis, nas 

diferentes esferas administrativas que atendem essas crianças. Para coleta dos dados 

utilizamos como ferramenta os microdados do INEP e o programa SPSS Statistic 17 

para a leitura dos mesmos. Alguns pontos que nos orientaram nessa primeira análise 

foram: o número total de matrículas da educação infantil comparando com o número 

total de alunos sujeitos da educação especial; a maior e a menor incidência em relação 

às deficiências e a dependência administrativa predominantes. Ao realizar a comparação 

das matrículas da educação infantil com as dos sujeitos da educação especial nessa 

etapa de ensino, percebemos que esse número não aumentou na mesma proporção, ou 

seja, enquanto as matrículas da educação infantil aumentam tem um aumento 

considerável, as matrículas dos alunos sujeitos da educação especial nesta etapa de 



ensino, não apresenta essa mesma realidade. A partir dos anos analisadas, de 2007 a 

2011, percebemos que as matrículas dos sujeitos da educação especial na educação 

infantil têm a maior concentração na dependência administrativa municipal. Em relação 

à maior incidência das deficiências na etapa de ensino da Educação infantil, não há uma 

predominância ano a ano, isso se modifica, variando entre deficiência física, mental, 

baixa visão e cegueira.  
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